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EMENTÁRIO 

 

TJRJ condena usuário de drogas à pena de advertência  

O abrandamento das sanções correspondentes à posse de entorpecentes para uso próprio, promovido pela Lei n. 11.343/06, 
não consubstancia descriminalização da conduta  

 

 A Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade de votos, deu provimento 
ao recurso do Ministério Público para condenar o réu por porte de drogas para uso próprio.  

O recurso foi contra sentença que absolveu o acusado sob o fundamento de ausência de lesividade ao bem jurídico 
protegido, concluindo pela atipicidade da conduta.  

Segundo o relator do processo, desembargador Flávio Marcelo de Azevedo Horta Fernandes, a posse de drogas para uso 
próprio constitui delito formal e de perigo abstrato, cujo bem tutelado é a saúde pública, concluindo que, resguardando-se a 
saúde pública, resguarda-se também o interesse público.   

Para o magistrado, não se sustentam as teses de irrelevância penal e de ofensa ao direito de intimidade, uma vez que a 
finalidade da norma incriminadora é preservar a coletividade da propagação do uso de drogas proibidas, considerando-se o 
potencial lesivo de determinadas substâncias entorpecentes, que geram dependência física e psíquica. O desembargador 
ressalta, ainda, que o abrandamento das sanções correspondentes à posse de entorpecentes para uso próprio, promovido 
pela Lei n. 11.343/06, não consubstancia descriminalização da conduta.  

Esclareceu que ainda não há acórdão no Recurso extraordinário 635659 (tema 506), no qual se discute a compatibilidade, 
ou não, do art. 28 da Lei 11.343/2006, que tipifica o porte de drogas para consumo pessoal, com os princípios constitucionais 
da intimidade e da vida privada.  

O relator, por fim, com a materialidade e a autoria evidenciadas nos autos, deu provimento ao recurso do MP, condenando 
o acusado à pena de advertência sobre os efeitos das drogas.  

Este processo integra o Ementário Criminal nº 8, disponível no Portal do Conhecimento do TJRJ. Clique neste link para 
acessar o documento. 

 

Leia a notícia no site 

  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2F&data=05%7C01%7C%7C12cee0c2314b44b6602708da8b88fd87%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637975717749369802%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=%2FLJNcfCyMXD6CU6ba9HJcIvklKbe7F303KfqRL2tKCQ%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2022000008&Version=1.1.17.0
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2022000008&Version=1.1.17.0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/120244603


 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Terceira Seção define em repetitivo que reincidência múltipla prepondera em relação à confissão 
espontânea 

 

Ao rejeitar embargos de declaração a Terceira Seção manteve decisão de junho que readequou a tese do Tema 585 dos 
recursos repetitivos, adotando a seguinte redação: "É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação 
integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência, seja ela específica ou não. Todavia, nos 
casos de multirreincidência, deve ser reconhecida a preponderância da agravante prevista no artigo 61, I, do Código Penal, 
sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos 
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade". 

O relator, ministro Sebastião Reis Júnior, ressaltou naquele julgamento que já houve inúmeras decisões do STJ a respeito 
dos efeitos da compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência (genérica ou 
específica), mas era preciso adequar a redação do Tema 585 à hipótese de multirreincidência. 

Compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea 

O ministro lembrou que, em 2012, diante da divergência entre as turmas de direito penal, a Terceira Seção, no julgamento 
dos EREsp 1.154.752, de sua relatoria, pacificou o entendimento no sentido de ser possível, na segunda fase do cálculo da 
pena, a compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente 
preponderantes, de acordo com o artigo 67 do Código Penal. 

Segundo o magistrado, na ocasião, ele afirmou que a incidência da atenuante prevista no artigo 65, III, "d", do Código 
Penal independe de a confissão ter sido integral ou parcial, especialmente quando utilizada para fundamentar a condenação. 

"Isso porque a confissão, por indicar arrependimento, demonstra uma personalidade mais ajustada, a ponto de a pessoa 
reconhecer o erro e assumir suas consequências. Então, por demonstrar traço da personalidade do agente, o peso entre a 
confissão e a reincidência deve ser o mesmo, nos termos do artigo 67 do Código Penal, pois são igualmente 
preponderantes", disse ainda o relator. 

Em 2013, destacou o ministro, a Terceira Seção, sob a sistemática dos recursos repetitivos, firmou o mesmo entendimento 
ao julgar o Tema 585. 

Princípios da individualização da pena e da proporcionalidade 

Em 2017, o tema suscitou novo debate pelo colegiado, no julgamento do HC 365.963, quando se definiu que a especificidade 
da reincidência não impede sua compensação com a confissão espontânea. 

De acordo com Sebastião Reis Júnior, apontou-se na ocasião que, em se tratando de réu multirreincidente, deve ser 
reconhecida a preponderância da agravante prevista no artigo 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação 
proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena 
e da proporcionalidade. 

Para o magistrado, essa conclusão decorre do fato de que a multirreincidência exige maior reprovação do que a conduta de 
um acusado que tenha a condição de reincidente em razão de um evento único e isolado em sua vida. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias-antigas/2017/2017-10-18_08-54_Reincidencia-especifica-tambem-pode-ser-compensada-com-confissao-espontanea-no-calculo-da-pena.aspx


"Se a simples reincidência é, por lei, reprovada com maior intensidade, porque demonstra um presumível desprezo às 
solenes advertências da lei e da pena, reveladora de especial tendência antissocial, por questão de lógica e de 
proporcionalidade, e em atendimento ao princípio da individualização da pena, há a necessidade de se conferir um maior 
agravamento na situação penal do réu nos casos de multirreincidência, em função da frequência da atividade criminosa, a 
qual evidencia uma maior reprovabilidade da conduta, devendo, assim, prevalecer sobre a confissão", completou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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EMBARGOS INFRIGENTES E DE NULIDADE 

 

0098245-48.2017.8.19.0001 

Rel. Des. Peterson Barroso Simão 

j.18.08.2022 e p.31.08.2022 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. IMPUTAÇÃO DAS CONDUTAS DESCRITAS NO ARTIGO 155, CAPUT, 
DO CÓDIGO PENAL. FURTO. Sentença condenatória. Manutenção por maioria pela Primeira Câmara Criminal. Voto 
vencido tão somente em relação à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, estabelecendo o 
regime aberto. Recorrente teve a substituição da pena negada pela maioria, ao argumento de que ostenta maus 
antecedentes. Contudo, como bem observado no Voto Vencido, a condenação com trânsito em julgado é oriunda de um 
delito ocorrido em 2006, transitado em julgado em 2007. À exceção dos antecedentes, as demais circunstâncias judiciais 
são favoráveis ao embargante e o crime não foi praticado mediante violência ou grave ameaça à pessoa, sendo certo, ainda, 
que o fato pelo qual restou condenado ocorreu há mais de dois anos, em 2017. Possível substituição da pena corporal por 
multa e/ou por uma pena restritiva de direitos, segundo o disposto no artigo 44, do Código Penal. Precedente do E. STF. 
Melhor atendimento ao princípio da individualização, acolhendo a promoção dos objetivos da pena. Embargos conhecidos 
e providos, em prevalência ao voto minoritário. PROVIMENTO DO RECURSO. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: TJRJ 
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JULGADOS  

 

0032236-38.2021.8.19.0204 

Rel. Des. Marcius da Costa Ferreira 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29082022-Terceira-Secao-define-em-repetitivo-que-reincidencia-multipla-prepondera-em-relacao-a-confissao-espontanea.aspx
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.054.00191
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004AD8AD35712D1ABA6C3D29B2CAF39C996C51246573446
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.051.00886


j. 30.08.2022 e p. 01.09.2022  

 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIMES DE DIFAMAÇÃO E INJÚRIA. INCONFORMISMO CONTRA A DECISÃO 
QUE REJEITOU A QUEIXA CRIME POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. Segundo se extrai dos autos, a recorrente 
imputou, em sua queixa crime, os delitos descritos nos arts. 139 e 140 do Código Penal, combinados com o art. 7º da Lei nº 
11.340/06, apontando como querelado o seu ex-companheiro, ora recorrido. Sustenta, ali, que teria tomado conhecimento 
dos delitos em tese praticados pelo querelado depois de comparecer à 11ª Delegacia de Polícia, quando foi intimada para 
prestar esclarecimentos sobre os fatos narrados no R.O. nº 011-00335/2021 - registrado por este último em desfavor 
daquela, pela contravenção prevista no artigo 42 do DL 3.688/41 (perturbação de tranquilidade). Segue relatando que as 
testemunhas que prestaram depoimentos no bojo do aludido procedimento mantinham relacionamento de amizade com a 
recorrente, para as quais aquele a injuriou e difamou, visando macular a sua honra e imagem, inclusive profissional. 
Distribuídos os autos da queixa crime ao Juízo do II Juizado da Violência Doméstica de Bangu - por dependência a ação 
acima mencionada, considerando que se originou do mesmo registro de ocorrência - o magistrado a quo designou audiência 
preliminar, nos termos do artigo 520 do CPP, ato não realizado pois, segundo consta da assentada acostada aos autos, as 
advogadas da querelante não compareceram, sem justificar a ausência nos autos. Na data, 07/06/2022, o Ministério Público 
pleiteou a abertura de vista para manifestação (e-doc. 489), oficiando no sentido de que as palavras apontadas como 
danosas à honra da querelante - consistentes em ter o querelado a descrito, para amigas do ex-casal como "controladora e 
manipuladora", além de "louca e descontrolada", por não aceitar o fim do relacionamento - não constituem, a seu ver, ilícitos 
penais. Apontou que, por conta de um relacionamento conturbado entre as partes, o ora recorrido efetuou um registro de 
ocorrência por perturbação do sossego, posteriormente arquivado por atipicidade da conduta, e que, após tal fato, foi a vez 
de a querelante ajuizar a presente ação penal privada em desfavor daquele. Concluiu opinando pela rejeição da inicial por 
atipicidade da conduta, por não vislumbrar no ato o dolo de injuriar ou difamar, mas apenas conversas em tom de desabafo 
para amigos em comum. Assim, acolhendo a referida opinio, a magistrada de piso rejeitou a queixa-crime, com fundamento 
no artigo 395, III do CPP, entendendo não demonstrado o animus diffamandi ou animus injuriandi. Inconformada com a 
decisão, a recorrente interpôs o presente recurso, pleiteando a reforma do decidido. De início, deve ser afastada a alegação, 
apresentada em contrarrazões pelo recorrido, de não conhecimento do recurso por deserção. Com efeito, o eventual não 
pagamento das custas não implica em imediata declaração de extinção do feito, considerando a possibilidade de intimação 
do querelante para que providencie o recolhimento, suprindo a mera irregularidade. De todo modo, consta da inicial a 
indicação do nº da grerj, devidamente recolhida consoante consulta ao sítio eletrônico deste Tribunal. Por outro lado, não 
assiste razão à recorrente. Como é sabido, o processo penal precisa, para o seu desenvolvimento, de elementos que o 
justifiquem, considerando ser a ultima ratio em um sistema jurídico, mormente em casos que envolvam crimes contra a 
honra, os quais não podem confundir-se com o desabafo ou a discussão entre pessoas movidas por sentimentos que retiram 
a racionalidade do que expressam. Consoante o entendimento do E. STJ, quando proferidas em momento de exaltação, 
expressões eventualmente contumeliosas, ainda que veementes, atuam como fatores de descaracterização do elemento 
subjetivo peculiar aos tipos penais definidores dos crimes contra a honra (AgRg no AREsp n. 1.347.598/RJ, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/8/2019, DJe de 29/8/2019). E, na hipótese vertente, tem-se que os 
prints de conversas e demais peças juntadas não lograram demonstrar a vontade do querelado de injuriar e difamar a 
querelante, apontando apenas a manifestação daquele a respeito do relacionamento findo, em tom de desabafo. Inclusive, 
consta dos autos que o recorrido procurou se redimir com a recorrente, aduzindo que tais afirmações, apresentadas a esta 
por terceiras pessoas, não configuram a opinião daquele sobre a ex-companheira ou o que ele intentava reputar-lhe. Ainda, 
deve ser destacado que os termos das testemunhas, vertidos na Delegacia, no registro de ocorrência efetuado pelo ora 
recorrido, apontam o atuar com animus narrandi, qual seja, na intenção de narrar ou contar sobre o que ouviu ou 
testemunhou a respeito dos fatos. A E. Corte Superior de Justiça também já destacou que, conforme leciona a doutrina 
pátria, inexiste o dolo específico do tipo na hipótese de expressões proferidas no calor de uma discussão ou no depoimento 
como testemunha (APn n. 555/DF, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 1/4/2009, DJe de 14/5/2009). Logo, 
o que se extrai é que o ora recorrido se limitou a externar sua insatisfação em relação ao fim do relacionamento, assim não 
havendo nos autos elemento indicando que este tenha atuado sob o elemento subjetivo especial essencial à caracterização 
dos crimes contra a honra. Em face de tal contexto fático, ainda que este tenha irrogado as expressões narradas, tais 
elementos, no contexto apresentado, não equivalem a um fato tipificado pelo Código Penal, considerando que não se pode 
prescindir, para efeito de seu formal reconhecimento, da vontade deliberada e positiva do agente de vulnerar a honra alheia. 
Assim, inexiste razão para a modificação da decisão combatida, uma vez que a magistrada a quo explicitou os motivos, nos 
limites do que dispõe o inciso III do artigo 395 do Código de Processo Penal, não tendo as razões recursais descredenciado 
a falta de justa causa ali apontada. Mantida a rejeição da queixa-crime, resta prejudicada a alegação do recorrido de 
ocorrência da decadência do direito de representação, a qual, aliás, não foi objeto de análise pelo juízo competente. 
RECURSO CONHECIDO e DESPROVIDO, na forma do voto do Relator. 



 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: E-Juris 
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TJRJ 

 

Juízo da 31ª Vara Criminal da Capital aceita denúncia contra modelo Bruno Krupp e parceiro por 
estelionato contra Hotel Nacional 

 

Justiça aceita denúncia, decreta prisão preventiva e determina inclusão do cônsul alemão Uwe Herber 
Hahn no banco de foragidos da Interpol 

 

Justiça Itinerante promove atendimento a apenados em Resende 

 

Detentas de penitenciária recebem serviços do Justiça Itinerante 

 

Juiz determina expedição do alvará de soltura para Monique Medeiros 

 

4ª Vara Criminal recebe denúncia e mantém prisão preventiva do modelo Bruno Krupp 

 

Fonte: TJRJ 

 

Nova edição do Boletim COVID-19 destaca decisão do STF que garante indenizações por 
incapacidade ou morte de profissionais da saúde, durante a pandemia 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.065 novo   

  

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00045AA1CC0B918B1D88CE352D7632FE429CC51248645227
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/119886117
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/119886117
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/119162188
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/119162188
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/119130954
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/118727950
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/118655323
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/117983658
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/120513975
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/120513975
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1065.pdf


 

Toffoli extingue notícia-crime apresentada por senadores contra Augusto Aras e Lindôra Araújo 

 

O ministro Dias Toffoli extinguiu notícia-crime apresentada por sete senadores que integraram a Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) da Pandemia contra o procurador-geral da República, Augusto Aras, e a vice-procuradora-geral, Lindôra 
Araújo, pela suposta prática do crime de prevaricação. 

No pedido, formulado Petição (PET) 10489, os senadores sustentavam que o procurador e a vice teriam atuado para blindar 
o presidente da República, Jair Bolsonaro, e ministros e ex-ministros do governo, ao promover o arquivamento de sete das 
10 apurações preliminares abertas para investigar delitos de charlatanismo, prevaricação, infração de medida sanitária, uso 
irregular de verba e epidemia com resultado de morte. 

Sistema normativo-constitucional 

Na decisão, o ministro Dias Toffoli observou que não cabe ao Supremo instaurar, a pedido de parlamentares, investigação 
criminal ou procedimento administrativo contra as autoridades da Procuradoria-Geral da República (PGR). "Os fatos 
narrados e suas eventuais provas devem ser apresentados perante a autoridade a quem compete investigar e representar 
por abertura de inquérito perante esta Suprema Corte". ressaltou. 

Segundo o ministro, a Lei Orgânica do Ministério Público da União (Lei Complementar 75/1993) estabelece que a promoção 
de ação penal pública contra o procurador-geral da República cabe ao subprocurador-geral da República que for designado 
pelo Conselho Superior do Ministério Público Federal. 

Toffoli destacou que, em respeito ao sistema acusatório e à atribuição exclusiva da PGR de representar por abertura de 
inquérito, não há como o Judiciário exercer juízo valorativo sobre fatos alegadamente criminosos, pois se trata de atribuição 
exclusiva do Ministério Público. “Havendo solução no sistema normativo-constitucional não há qualquer providência a ser 
adotada por esta Corte”, reforçou. 

Parlamentares 

A notícia-crime foi apresentada pelos senadores Omar Aziz (PSD-AM), Randolfe Rodrigues (Rede-AP), Renan Calheiros 
(MDB-AL), Humberto Costa (PT-PE), Fabiano Contarato (PT-ES), Otto Alencar (PSD-BA) e Tasso Jereissati (PSDB-CE). 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma mantém condenação de Washington Reis, ex-prefeito de Duque de Caxias 

 

A Segunda Turma manteve a condenação do ex-prefeito de Duque de Caxias (RJ), Washington Reis, por danos ambientais 
em unidade de conservação e parcelamento irregular do solo, ocorridos entre 2005 e 2009. Na sessão desta terça-feira (30), 
o colegiado rejeitou os segundos embargos de declaração opostos na Ação Penal (AP) 618 e, por maioria de votos, 
confirmou a condenação a sete anos, dois meses e 15 dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 
67 dias multa. 

Loteamento 

Reis, juntamente com outros acusados, foi condenado por ter causado danos ambientais a uma área em que havia 
determinado a execução de um loteamento denominado Vila Verde, localizado na zona de amortecimento da Reserva 
Biológica (ReBio) do Tinguá. Os delitos estão previstos na Lei de Crimes Ambientais (Lei 9605/1998) e na Lei sobre 
Parcelamento do Solo Urbano (Lei 6766/1979) e ocorreram no primeiro mandato de Reis na prefeitura. 

Nos novos embargos, a defesa de Reis voltou a alegar que o fim da validade dos atos normativos do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente (Conama) que estabeleceram exigências para o licenciamento ambiental de empreendimento de significativo 
impacto próximo a unidade de conservação (UC) não teriam sido analisados. O argumento foi o de que essa alteração 
normativa poderia ser utilizada retroativamente para afastar o crime ambiental. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493430&ori=1


Segundo os autos, ficaram comprovados atos de degradação como terraplanagem, destruição de Mata Atlântica em área 
de preservação permanente, destruição de mata ciliar, extração de argila, corte mecânico de encosta e topo de morro e 
aterramento de vegetação e da calha do rio, causando assoreamento. A área afetada é de mais de 30 hectares. 

Previsão legal 

Em voto pela rejeição dos embargos, o relator, ministro Edson Fachin, lembrou que a alteração nas normas foi analisada e 
rejeitada pelo colegiado tanto no julgamento da Ação Penal quanto nos primeiros embargos de declaração. Fachin explicou 
que, embora as resoluções do Conama tenham sido revogadas, o delito de causar danos diretos ou indiretos em reserva 
ambiental é previsto em lei (artigo 40 da Lei de 9.605/1998). “Eu teria dificuldades para explicar a um estudante de primeiro 
ano de Direito que o decurso de prazo de uma resolução extingue um tipo penal previsto em lei”, afirmou. 

Segundo Fachin, o objetivo dos novos embargos foi rejulgar o caso, com o objetivo de absolver um réu que foi condenado, 
por unanimidade, no julgamento de mérito da ação penal. Os ministros Ricardo Lewandowiski e Gilmar Mendes também 
rejeitaram os embargos. 

Retroação benéfica 

Ficaram vencidos os ministros Nunes Marques e André Mendonça. Segundo Nunes Marques, com a revogação das 
resoluções do Conama, a conduta deixa de ser considerada infração administrativa e, por isso a sanção penal deveria ser 
proporcional ao dano, que considera pequeno. Para o ministro André Mendonça, como há dois laudos sobre os danos, um 
deles afirmando que teriam ocorrido fora da zona de amortecimento, a dúvida deve beneficiar o réu. 

As alegações de cerceamento de defesa, violação do contraditório e da ampla defesa foram afastadas por unanimidade. 
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1ª Turma confirma decisão que manteve julgamento de Ronnie Lessa pelo Tribunal do Júri 

 

A Primeira Turma manteve a rejeição de habeas corpus em que a defesa do policial militar reformado Ronnie Lessa 
questionava a decisão que o submeteu a júri popular pelo assassinato da vereadora Marielle Franco e do motorista Anderson 
Gomes, em 2018, no Rio de Janeiro. Na sessão virtual encerrada em 26/8, o colegiado, por unanimidade, negou provimento 
a recurso (agravo regimental) contra decisão da ministra Rosa Weber no Habeas Corpus (HC) 216511. Lessa está preso 
preventivamente. 

Em março de 2020, a sentença de pronúncia (decisão que submete o réu ao Tribunal do Júri) acolheu três qualificadoras 
previstas no artigo 121 do Código Penal: "motivo torpe", "outro meio que dificultou a defesa da vítima" e "para assegurar a 
impunidade de outro crime". O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negaram 
recursos da defesa, e a sentença foi mantida. 

Os advogados de Lessa impetraram o HC no Supremo argumentando que a fundamentação da sentença em relação às 
qualificadoras seria inidônea e que não haveria nos autos informação de qual teria sido o motivo do crime. Em junho deste 
ano, a ministra Rosa Weber rejeitou o pedido, aplicando, entre outros fundamentos, a jurisprudência do STF sobre a 
inviabilidade de utilização do habeas corpus como substituto recursal. 

Jurisprudência 

Em seu voto pelo desprovimento do agravo regimental, a ministra reiterou os fundamentos da decisão monocrática. Ela 
destacou que, de acordo com o entendimento do STF, o habeas corpus não é meio cabível para rediscutir decisão do STJ 
quanto à admissibilidade de recurso especial. Além disso, é inviável o manejo de habeas corpus para afastar qualificadoras 
de crime, pois o acolhimento do pedido exigiria o revolvimento do conjunto fático-probatório da causa, o que não é possível 
nessa via processual. 
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Ministro Alexandre de Moraes torna públicos documentos sobre operação que envolve empresários 

 

O ministro Alexandre de Moraes tornou públicos documentos sobre a operação policial que envolveu empresários, 
autorizada por ele na semana passada - confira as íntegras ao final do texto. 

Conforme o ministro, as notícias veiculadas na Petição (PET) 10543 guardam estrita correlação com o rumo de investigações 
nos Inquéritos (INQ) 4781, 4828, 4879, 4888 e 4874, todas elas voltadas ao possível financiamento de notícias fraudulentas, 
discurso de ódio e de ataques orquestrados às instituições públicas, às urnas e a reforçar o discurso polarizado, promovendo 
o descrédito dos Poderes da República; envolvendo, inclusive, alguns empresários que já estão sendo investigados desde 
2019. 

O material indica que as provas juntadas nos autos, somadas a outros fortes indícios que estão sendo analisados nos 
referidos inquéritos, desde 2019, de possível participação de diversos empresários, anteriormente do grupo “Brasil 200 
Empresarial”, que, atualmente, participam do grupo "WhatsApp Empresários & Política", citados na representação da Polícia 
Federal, em financiamento na produção e divulgação de notícias fraudulentas e na organização de atos antidemocráticos, 
não permitem que a troca de mensagens com caráter eminentemente antidemocrático possam ser ignoradas, em especial, 
à vésperas do dia 7 de setembro. 

De acordo com o entendimento do ministro, dentro do contexto das investigações, não é possível ignorar as mensagens 
trocadas por um grupo de empresários, que repetem o mesmo modus operandi ilícito verificado desde 2019, fomentando o 
ataque a instituições e ao próprio Estado Democrático de Direito. 

Nos documentos divulgados, a Polícia Federal pediu a adoção de medidas voltadas ao esclarecimento dos fatos, 
especialmente considerado o momento pré-eleitoral de acirramento da polarização, destacando que as condutas 
investigadas podem resultar em (a) ações violentas por adesão de voluntários, considerando o meio em que se praticam os 
atos (aplicativos de comunicação); e (b) cooptação de pessoas em razão do poder econômico do mencionado grupo e 
utilização da posição hierárquica junto a funcionários para angariar votos ao candidato apoiado pelos empresários por meio 
de pagamento de “bônus em dinheiro ou em prêmio legal para todos os funcionários”. 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes ressaltou a existência do mesmo modus operandi identificado nos referidos 
inquéritos, revelando verdadeira estrutura destinada à propagação de ataques ao Estado Democrático de Direito, ao 
Supremo Tribunal Federal, ao Tribunal Superior Eleitoral, além de autoridades vinculadas a esses órgãos, com estratégias 
de divulgação bem definidas. Essas condutas, de elevado grau de periculosidade, se revelam não apenas como meros 
“crimes de opinião”, eis que os investigados, no contexto da organização criminosa sob análise, funcionam como líderes, 
incitando a prática de diversos crimes e influenciando diversas outras pessoas, ainda que não integrantes da organização, 
a praticarem delitos. 

Além disso, a decisão destacou que o poder de alcance das manifestações ilícitas fica absolutamente potencializado 
considerada a condição financeira dos empresários apontados como envolvidos nos fatos, eis que possuem vultosas 
quantias de dinheiro, enquanto pessoas naturais, e comandam empresas de grande porte, que contam com milhares de 
empregados, sujeitos às políticas de trabalho por elas implementadas. Esse cenário, na avaliação do ministro, exige uma 
reação absolutamente proporcional do Estado, no sentido de garantir a preservação dos direitos e garantias fundamentais 
e afastar a possível influência econômica na propagação de ideais e ações antidemocráticas. 

O ministro considerou presentes indícios da prática de incitação ao crime, associação criminosa, abolição violenta do Estado 
Democrático de Direito, golpe de Estado e organização criminosa - crimes previstos nos artigos 286, 288, 359-L e 359-M, 
do Código Penal, bem como no artigo 2º da Lei 12.850/13, respectivamente. 
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STF invalida ampliação de autoridades estaduais que podem ser convocadas para prestar 
informações 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493131&ori=1


 

Por unanimidade, o Plenário invalidou dispositivos das Constituições dos Estados de Pernambuco e do Amazonas que 
aumentavam o rol de agentes públicos que poderiam ser convocados pelas Assembleias Legislativas para prestação de 
informações. A questão foi objeto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6640 (PE) e 6645 (AM), julgadas na 
sessão virtual encerrada em 19/8. 

As normas também imputavam a essas autoridades a prática de crime de responsabilidade em caso de ausência sem 
justificativa adequada. Autor das ações, o procurador-geral da República, Augusto Aras, argumentava, entre outros pontos, 
ofensa ao princípio da separação dos Poderes e à competência privativa da União para legislar sobre direito penal. 

Simetria 

O ministro Edson Fachin, relator das ações, observou que a Constituição federal (artigo 50, caput e parágrafo 2º) autoriza 
apenas a convocação de ministros de Estado e titulares de órgãos diretamente subordinados ao chefe do Executivo. Em 
razão do princípio da simetria, a jurisprudência do STF é de que o modelo federal de convocação de autoridades pelo 
parlamento, com imputação de crime de responsabilidade, deve ser obrigatoriamente reproduzido pelas constituições 
estaduais. Assim, apenas os cargos de secretário de Estado ou o equivalente em termos de organização administrativa 
poderiam ser convocados. 

Invasão de competência 

Em relação à imputação de crime de responsabilidade, o ministro destacou que, em 2015, o STF aprovou a edição da 
Súmula Vinculante (SV) 46, fixando que a definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas 
normas de processo e julgamento são da competência legislativa privativa da União. 

Pernambuco 

A ADI 6640 foi julgada parcialmente procedente para retirar do rol das autoridades passíveis de convocação o corregedor-
geral da Justiça, o procurador-geral da Justiça, os membros da Defensoria Pública e os dirigentes da administração indireta 
ou fundacional. Os dirigentes da administração direta passíveis de convocação devem se restringir aos diretamente 
subordinados ao governador. 

Amazonas 

A ADI 6645 também foi julgada parcialmente procedente para retirar do rol o presidente do Tribunal de Contas do Estado e 
os dirigentes da administração indireta. Da mesma forma, a possibilidade de convocação fica restrita aos dirigentes 
diretamente subordinados ao governador. 
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Ministro Alexandre de Moraes mantém prisão preventiva de influenciadora digital Ana Pink 

  

O ministro Alexandre de Moraes negou Habeas Corpus (HC 219345) apresentado pela defesa da influenciadora digital Ana 
Paula Ferreira Duarte, de Ribeirão Preto (SP), conhecida como Ana Pink, contra a conversão do decreto de prisão domiciliar 
em preventiva. Ana foi denunciada pelos crimes de organização criminosa e lavagem de dinheiro, com prejuízo estimado 
em mais de R$ 110 milhões em contratos fraudulentos de empréstimos consignados. 

Comissões milionárias 

Segundo a denúncia do Ministério Público de São Paulo (MP-SP), ela chefiava uma organização criminosa, composta por 
centrais de atendimento telefônico e correspondentes bancários, visando à obtenção de créditos consignados por 
pensionistas e aposentados do INSS sem o conhecimento deles ou os induzindo a erro. A acusação é de que as fraudes 
teriam resultado na obtenção de dados oficiais de mais de 360 mil beneficiários, o que possibilitou fraudes na concessão de 
empréstimos e resultou, além dos prejuízos para as vítimas, na obtenção de comissões milionárias das instituições 
financeiras. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493127&ori=1


Gravidade 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) havia revogado decisão de primeira instância que convertera a prisão preventiva 
em domiciliar, porque Ana tem três filhos menores de 12 anos que dependeriam dela. No Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
o relator do recurso contra a medida constatou que as crianças poderiam ser cuidadas pelos pais e que a gravidade, em 
tese, da ofensa à ordem pública recomenda a manutenção da prisão preventiva. 

Intervenção antecipada 

Ao analisar o caso, o ministro Alexandre de Moraes, afirmou que não constatou a presença de flagrante ilegalidade que 
justifique a intervenção antecipada do Supremo. Ele lembrou que, de acordo com a jurisprudência do Tribunal (Súmula 691), 
não cabe ao STF admitir HC contra decisão monocrática de Tribunal Superior que indefere a liminar, sob pena de indevida 
supressão de instância. 

Ele ressaltou que o rigor na aplicação dessa jurisprudência tem sido abrandado somente em caso de manifesto 
constrangimento ilegal, o que não ocorreu no caso. 
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Denúncia anônima não justifica busca pessoal e veicular, reafirma Sexta Turma 

 

A denúncia anônima, sem amparo em outros elementos que justifiquem a suspeita, não configura a justa causa necessária 
para legitimar a busca pessoal e veicular efetuada pela polícia. 

Com base nesse entendimento, a Sexta Turma negou provimento a agravo regimental do Ministério Público do Rio Grande 
do Sul contra habeas corpus concedido pelo relator para anular as provas e absolver dois homens acusados de tráfico de 
drogas.  

No agravo, o Ministério Público alegou que as instâncias de origem afirmaram a presença de fundada suspeita capaz de 
legitimar a busca realizada pelos agentes de polícia; portanto, as provas obtidas seriam lícitas.  

Diligência policial exige elementos concretos 

O relator, ministro Sebastião Reis Júnior, explicou que a jurisprudência do STJ exige, para a busca pessoal ou veicular sem 
mandado judicial, a existência de suspeita fundada de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência da medida. 

O magistrado acrescentou que, nesses casos, a justa causa deve estar baseada em um juízo de probabilidade, descrita 
com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e pelas circunstâncias do 
caso. 

Intuição policial não satisfaz exigência da lei 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493092&ori=1
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0746.pdf


Segundo o relator, o tribunal tem entendimento firmado de que a revista pessoal baseada em "atitude suspeita" é ilegal, 
assim como não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada, como denúncias 
anônimas, ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas 
exclusivamente na prática policial (RHC 158.580). 

Na hipótese analisada, observou o ministro, ficou demonstrada a ilegalidade da revista pessoal e veicular realizada pelos 
agentes, uma vez que foi fundamentada apenas em denúncia anônima, sem qualquer outro elemento concreto que 
demonstrasse a justa causa para a diligência policial. 

"Reafirmo que a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos concretos, não é suficiente para evidenciar 
a necessária justa causa para a busca pessoal e veicular", concluiu Sebastião Reis Júnior. 
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Presos de São Paulo que cumpriam pena em prisão domiciliar durante a pandemia perdem o benefício 

 

A Sexta Turma cassou a liminar que permitia que os presos da Penitenciária de Potim 2, em São Paulo, com direito à 
progressão penal, diante da falta de vagas no regime semiaberto, cumprissem a pena em prisão domiciliar. A medida foi 
concedida pelo relator, ministro Antonio Saldanha Palheiro, em maio de 2020, durante a expansão da pandemia da Covid-
19 no Brasil. 

Para o colegiado, superada a pior fase da crise sanitária, é necessário fazer uma avaliação da situação carcerária de cada 
preso, observando-se as diretrizes fixadas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no RE 641.320. 

O caso teve origem em habeas corpus impetrado em segundo grau, em favor de um detento que já tinha direito ao 
semiaberto, mas continuava em regime fechado devido à falta de vagas. A Defensoria Pública de São Paulo, autora 
do habeas corpus, requereu a extensão do benefício a todos os demais presos que estivessem na mesma situação. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo deferiu a liminar para conceder a prisão domiciliar apenas ao primeiro detento, sob o 
fundamento de que os outros casos deveriam ser analisados individualmente. 

Pandemia justificou concessão da liminar em caráter excepcional 

Em outro habeas corpus dirigido ao STJ, a Defensoria sustentou que a extensão da prisão domiciliar não dependia de 
condições pessoais, pois o princípio da igualdade exigia o mesmo tratamento para todos os que se encontrassem na mesma 
situação. No mérito, pediu que o regime domiciliar fosse mantido para todos até o fim da pandemia e o surgimento de vagas 
no semiaberto. 

No julgamento do mérito do habeas corpus, o ministro Antonio Saldanha Palheiro explicou que a liminar foi concedida num 
momento em que o Poder Judiciário se esforçava para conter a crise sanitária. Segundo ele, a disseminação do vírus – 
"que, naquela época, seguia em passos crescentes, alarmantes e letais" – justificou o atendimento ao pleito, em caráter 
excepcional, sem a observância da Súmula 691 do STF e das diretrizes adotadas no RE 641.320. 

No entanto, Saldanha ressaltou que a Terceira Seção entende que a inexistência de estabelecimento prisional adequado 
não autoriza a concessão imediata da prisão domiciliar, devendo ser seguidas as diretrizes do STF. 

O ministro destacou, ainda, que o próprio cabimento do habeas corpus coletivo não é aceito de forma generalizada no 
Judiciário, para toda e qualquer situação, devendo ser analisadas as peculiaridades de cada caso. 

Realidade da execução penal de cada um pode ter mudado 

Segundo o relator, a vacinação contra a Covid-19 mudou o quadro sanitário, e, atualmente, "o risco da proliferação do vírus, 
que se buscava minimizar com a tutela emergencial, está – salvo melhor juízo – controlado". Para ele, é provável que os 
presos, em grande parte, já estejam vacinados com, ao menos, duas doses. 

O ministro também considerou que a situação prisional dos custodiados que receberam o benefício pode ter sido alterada 
nesse período, pois "a execução penal é por demais dinâmica" e muitos deles talvez nem tenham mais direito ao regime 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/01092022-Denuncia-anonima-nao-justifica-busca-pessoal-e-veicular--reafirma-Sexta-Turma.aspx


semiaberto – por exemplo, em consequência do cometimento de falta grave. Além disso, tem havido divergências entre a 
Defensoria Pública e o Ministério Público quanto à disponibilidade de vagas no regime intermediário. 

Assim, na avaliação de Saldanha Palheiro, é preciso que "a conjuntura de cada condenado seja avaliada criteriosamente 
pelo juízo competente, de acordo com as especificidades que cercam cada caso". 
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Habeas corpus anula provas obtidas em busca domiciliar baseada apenas em denúncia anônima 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca, em decisão monocrática, concedeu habeas corpus para anular as provas e trancar 
a ação penal contra um homem preso em flagrante e denunciado por tráfico de drogas, após ter seu domicílio violado com 
base em denúncia anônima. 

Segundo o processo, a polícia, depois de receber denúncia de que o acusado estaria traficando drogas em sua residência, 
abordou-o e fez uma revista pessoal, mas nada encontrou. Em seguida, os agentes, sob a justificativa de que a esposa do 
réu teria autorizado o ingresso, revistaram a casa, onde teriam encontrado drogas. 

Na delegacia, a mulher alegou que só permitiu a entrada dos policiais porque foi ameaçada de ser presa e perder a guarda 
do filho. 

Denúncia anônima não pode, por si só, sacrificar o direito à inviolabilidade de domicílio 

Em sua decisão, Reynaldo Soares da Fonseca lembrou que o Supremo Tribunal Federal (STF) definiu, em repercussão 
geral (RE 603.616), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial somente é legítimo quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso, que indiquem estar ocorrendo situação de flagrante 
delito em seu interior. 

"Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio", afirmou. 

O ministro destacou ainda que a Sexta Turma, ao julgar o HC 512.418 e o AgRg no HC 698.199, definiu que a mera denúncia 
anônima, desacompanhada de outros elementos indicativos de crime colhidos em investigação preliminar, não autoriza o 
ingresso da polícia no domicílio indicado, sob pena de ilicitude da prova obtida e de outras que derivem dela. 

Invalidade de todas as provas colhidas ilicitamente e das que dela decorrerem 

No caso analisado, o magistrado ponderou que não foi encontrado nada de ilícito em posse do réu na primeira abordagem 
diante da sua residência. Além disso, ressaltou que não há comprovação de que o consentimento da esposa tenha sido 
dado livremente – fato que também impõe o reconhecimento da ilegalidade da busca domiciliar e, consequentemente, de 
toda a prova dela decorrente (teoria dos frutos da árvore envenenada). 

"Constatando-se que a ação penal se embasa unicamente em provas ilícitas, consistentes na entrada ilegal em domicílio, 
promovida em virtude de denúncia anônima, e com autorização de entrada viciada, esvazia-se a justa causa, ensejando, 
assim, o trancamento da ação penal", concluiu o ministro. 
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Autoridade que oferece a denúncia criminal pode atuar como julgadora no processo administrativo 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/02092022-Presos-de-Sao-Paulo-que-cumpriam-pena-em-prisao-domiciliar-durante-a-pandemia-perdem-o-beneficio.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29082022-Habeas-corpus-anula-provas-obtidas-em-busca-domiciliar-baseada-apenas-em-denuncia-anonima.aspx


A Primeira Turma entendeu que o oferecimento de denúncia criminal por autoridade que é obrigada a fazê-lo não a impede 
de julgar processo administrativo sobre os mesmos fatos, se esta função está entre suas atribuições. Para o colegiado, não 
há, nesse caso, comprometimento da imparcialidade. 

A decisão teve origem em mandado de segurança impetrado por um procurador contra decisão do procurador-geral de 
Justiça de São Paulo, que, após apresentar denúncia criminal contra ele, condenou-o à pena de suspensão em processo 
administrativo disciplinar. 

O impetrante pediu a declaração de nulidade da pena aplicada pelo chefe do Ministério Público estadual no processo 
administrativo, alegando, entre outras questões, falta de imparcialidade do julgador. Sem conseguir o que pretendia na 
segunda instância, o procurador recorreu ao STJ. 

Oferecimento da denúncia não implica pré-julgamento na área administrativa 

O relator do recurso, ministro Sérgio Kukina, ratificou as conclusões do Tribunal de Justiça de São Paulo no sentido de que 
o oferecimento da denúncia não permite concluir que haja um pré-julgamento do processo administrativo, ainda que versem 
sobre os mesmos fatos, visto que são instâncias diferentes e independentes. O magistrado destacou que o STJ já tem 
precedentes nessa direção, a exemplo do MS 21.312, da Primeira Seção, e do HC 271.477, da Quinta Turma. 

O ministro também mencionou o entendimento da corte estadual de que o oferecimento de denúncia em casos que envolvam 
os membros do MP estadual é competência específica do procurador-geral de Justiça, o qual não tem a liberdade de não a 
oferecer quando estão presentes os elementos que justificam a persecução penal. 

"Segundo o tribunal paulista, o procurador-geral agiu no desempenho de suas atribuições regulares, pelo que esse agir da 
autoridade impetrada não caracteriza, só por isso, ruptura da imparcialidade", declarou Sérgio Kukina. 
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Para Sexta Turma, falta de confissão no inquérito não impede acordo de não persecução penal 

 

A Sexta Turma entendeu que a mera ausência de confissão do autuado, durante o inquérito policial, não impede que o 
Ministério Público analise o oferecimento do acordo de não persecução penal. 

O colegiado anulou decisão da Justiça do Rio de Janeiro que, mesmo diante do pedido da defesa, não remeteu os autos 
para serem apreciados pelo procurador-geral de Justiça, depois que o membro do Ministério Público em primeira instância 
deixou de oferecer o acordo, sob o argumento de que o acusado não havia confessado o delito na fase do inquérito. 

O juiz, ao rejeitar o pedido, justificou que, além de não ter sido preenchido o requisito objetivo da confissão, o acordo não é 
um direito subjetivo do acusado, mas uma faculdade do órgão acusador. Impetrado habeas corpus no Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro, a ordem foi denegada. Para a corte estadual, a remessa dos autos ao procurador-geral seria ineficaz, 
diante da impossibilidade do acordo devido à falta da confissão. 

Em novo habeas corpus, a defesa requereu ao STJ que o processo fosse apreciado pelo procurador-geral para verificar a 
possibilidade do acordo. 

Acordo não pode deixar de ser proposto sem justificativa idônea 

O relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, ao determinar a remessa dos autos à instância revisora do Ministério Público, 
reafirmou o entendimento do STJ de que, nos mecanismos da Justiça penal consensual, embora não haja direito subjetivo 
do réu, há um poder-dever do titular da ação penal, que é diferente de uma simples faculdade do órgão, como foi apontado 
na instância de origem. 

Schietti destacou que o acordo de não persecução penal, disposto no artigo 28-A do Código de Processo Penal (CPP), é 
um instituto despenalizador que busca a otimização do sistema de Justiça criminal, por isso não pode deixar de ser aplicado 
sem justificativa idônea. Ele apontou que, no caso de recusa por parte do membro do Ministério Público, o investigado 
poderá requerer a remessa dos autos ao órgão superior, conforme o artigo 28-A, parágrafo 14, do CPP. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/30082022-Autoridade-que-oferece-a-denuncia-criminal-pode-atuar-como-julgadora-no-processo-administrativo.aspx


No caso em julgamento, o relator observou que o acusado estava sem advogado no momento em que foi interrogado na 
polícia e preferiu ficar em silêncio, e não consta que tenha sido informado sobre a possibilidade de celebração do acordo 
caso admitisse o crime. 

"Não há como simplesmente considerar ausente o requisito objetivo da confissão sem que, no mínimo, o investigado tenha 
ciência sobre a existência do novo instituto legal (acordo de não persecução penal) e possa, uma vez equilibrada a assimetria 
técnico-informacional, refletir sobre o custo-benefício da proposta ", afirmou o ministro. 

Exigência de confissão no inquérito pode levar à autoincriminação antecipada 

Schietti considerou também que a exigência de confissão ainda na fase policial poderia levar a uma autoincriminação 
antecipada, apenas com base na esperança de oferecimento do acordo, o qual – segundo o ministro – poderá não ser 
proposto em razão da falta de requisitos subjetivos ou de outro motivo, conforme a avaliação do Ministério Público. 

"Além de, na enorme maioria dos casos, o investigado ser ouvido pela autoridade policial sem a presença de defesa técnica 
e sem que tenha conhecimento sobre a existência do benefício legal, não há como ele saber, já naquela oportunidade, se o 
representante do Ministério Público efetivamente oferecerá a proposta de acordo ao receber o inquérito relatado", disse o 
magistrado. 

Com a concessão do habeas corpus, a Sexta Turma ordenou a remessa do caso ao procurador-geral de Justiça do Rio de 
Janeiro e a suspensão da ação penal até a sua decisão, anulando todos os atos processuais posteriores à negativa do juiz. 

 

Leia a notícia no site  

 

Relator cita fim da instrução e revoga prisão de Monique Medeiros, acusada pela morte do filho Henry 
Borel 

 

O ministro João Otávio de Noronha revogou a prisão preventiva de Monique Medeiros, acusada pela morte do seu filho, 
Henry Borel, ocorrida no Rio de Janeiro em março de 2021. Com a decisão, ela poderá aguardar o julgamento do processo 
em liberdade. 

Ao conceder a ordem de habeas corpus, Noronha destacou o fim da instrução processual e a ausência de fundamentos 
idôneos e suficientes que justifiquem a manutenção da prisão preventiva. 

"Apesar da inequívoca gravidade das condutas imputadas, verifica-se que a paciente encontrava-se cumprindo as medidas 
cautelares impostas, não representando risco para a aplicação da lei penal, para a investigação e a instrução criminal ou 
para a segurança da sociedade, o que demonstra a desnecessidade da prisão preventiva", explicou. 

Logo após a morte do menino, foi determinada a prisão de Monique Medeiros e de seu ex-namorado, o médico e ex-vereador 
Jairo Souza Santos Junior, conhecido como Doutor Jairinho. 

Em abril último, o juízo de primeira instância substituiu a prisão preventiva por medidas cautelares alternativas, 
argumentando, entre outros motivos, que não havia mais risco de Monique interferir na instrução do processo. 

Além disso, o juiz citou que ela estava sofrendo ameaças dentro do presídio, de modo que as medidas cautelares previstas 
no artigo 319 do Código de Processo Penal se mostravam mais adequadas ao caso. 

Prisão restabelecida sem análise de novas circunstâncias 

Na sequência, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) restabeleceu a prisão. No entanto, segundo o ministro 
Noronha, essa decisão não refutou os motivos citados pelo juiz, limitando-se a discorrer sobre a presença dos requisitos 
analisados quando a prisão foi decretada pela primeira vez. 

Para o ministro, o TJRJ não abordou a necessidade nem a contemporaneidade da prisão preventiva, assim como não 
demonstrou por que seriam inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares impostas à acusada. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/31082022-Para-Sexta-Turma--falta-de-confissao-no-inquerito-nao-impede-acordo-de-nao-persecucao-penal.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art319


O relator do habeas corpus observou também que não foi apontada pela corte fluminense nenhuma situação que indicasse 
tentativa de coagir testemunhas ou descumprimento das medidas cautelares impostas, o que torna "injustificável" o 
restabelecimento da prisão com base apenas na gravidade abstrata do crime imputado à ré. 

Noronha ressaltou que, encerrada a fase instrutória, o processo está pronto para julgamento no tribunal do júri, não havendo 
motivos que justifiquem a permanência de Monique Medeiros no regime de prisão preventiva. 

"Segundo a jurisprudência do STJ, não se pode decretar a prisão preventiva baseada apenas na gravidade genérica do 
delito, no clamor público, na comoção social, sem a descrição de circunstâncias concretas que justifiquem a medida", 
concluiu o ministro. 
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